
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3281261 - SC 
(2026/0218580-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : COMERCIO E TRANSPORTES GOFFI LTDA 
AGRAVANTE : VILMAR GOFFI 
ADVOGADA : LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO :
COOPERATIVA  DE  CREDITO,  POUPANCA  E
INVESTIMENTO  SUL  RIOGRANDENSE  -  SICREDI
ORIGENS RS 

ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
CÍNTIA CARLA SENEM CAVICHIOLLI - SC029675

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  Presidência  do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando ao caso analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
agravada.

2. A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 182 do
STJ,  alegando  ter  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos
utilizados para a inadmissão do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Nas razões recursais, a questão em discussão consiste em saber
se a parte agravante impugnou especificamente todos os fundamentos da
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decisão que inadmitiu o recurso especial, de modo a afastar a aplicação
da Súmula n. 182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  A  parte  agravante  não  impugnou  os  fundamentos  da  decisão
denegatória do recurso especial referentes às Súmulas n. 284 do STF e
83 do STJ.

5. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva,
específica e motivada, o que não ocorreu no caso em análise.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo interno desprovido.

Tese  de  julgamento:  "A decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial deve ser impugnada em sua integralidade, sob pena de aplicação
da Súmula n. 182 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253,
parágrafo único, I.

Jurisprudência  relevante  citada:   STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
1.969.273/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
13/12/2021; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.072.074/BA,  relator  Ministro
Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  23/6/2022; STJ,  AgInt  no
AREsp  n.  1.475.222/MG,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 28/10/2019; e STJ, EAREsp n.  746.775/PR, relator
Ministro João Otávio de Noronha, relator para o acórdão Ministro Luis
Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em 19/9/2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

   Brasília, 20 de outubro de 2026.
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3281261 - SC 
(2026/0218580-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : COMERCIO E TRANSPORTES GOFFI LTDA 
AGRAVANTE : VILMAR GOFFI 
ADVOGADA : LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO :
COOPERATIVA  DE  CREDITO,  POUPANCA  E
INVESTIMENTO  SUL  RIOGRANDENSE  -  SICREDI
ORIGENS RS 

ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
CÍNTIA CARLA SENEM CAVICHIOLLI - SC029675

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  Presidência  do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando ao caso analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
agravada.

2. A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 182 do
STJ,  alegando  ter  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos
utilizados para a inadmissão do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Nas razões recursais, a questão em discussão consiste em saber
se a parte agravante impugnou especificamente todos os fundamentos da
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decisão que inadmitiu o recurso especial, de modo a afastar a aplicação
da Súmula n. 182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  A  parte  agravante  não  impugnou  os  fundamentos  da  decisão
denegatória do recurso especial referentes às Súmulas n. 284 do STF e
83 do STJ.

5. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva,
específica e motivada, o que não ocorreu no caso em análise.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo interno desprovido.

Tese  de  julgamento:  "A decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial deve ser impugnada em sua integralidade, sob pena de aplicação
da Súmula n. 182 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253,
parágrafo único, I.

Jurisprudência  relevante  citada:   STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
1.969.273/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
13/12/2021; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.072.074/BA,  relator  Ministro
Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  23/6/2022; STJ,  AgInt  no
AREsp  n.  1.475.222/MG,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 28/10/2019; e STJ, EAREsp n.  746.775/PR, relator
Ministro João Otávio de Noronha, relator para o acórdão Ministro Luis
Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em 19/9/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

não conheceu do agravo em recurso especial em razão da incidência da Súmula n.

182 do STJ.

A parte  agravante  alega  que  houve  impugnação  específica  da  decisão

agravada.

Sustenta o seguinte (fl. 126):
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A decisão denegatória  da  origem havia  consignado a  incidência  da  Súmula
83/STJ ao afirmar que o acórdão recorrido estaria em harmonia com a jurisprudência
deste Tribunal Superior. 

Em nítida contraposição a este fundamento, os Agravantes dedicaram o item
3.5 de sua petição de agravo, intitulado expressamente como "DO AFASTAMENTO
DA SÚMULA 83/STJ" (e-STJ Fl. 90). 

[...]
No tocante à alegada deficiência de fundamentação e falha no cotejo analítico

(Súmula  284/STF por analogia), os Agravantes enfrentaram o tema no item 3.6  do
agravo,  sob  a  rubrica  "DA  REGULARIDADE  DA  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL (ALÍNEA C)" (e-STJ Fl. 91).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo

interno ao colegiado para que lhe dê provimento.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 134-139.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.

A  controvérsia  diz  respeito  à  admissibilidade  de  agravo  em  recurso

especial interposto nos autos de agravo de instrumento em embargos à execução.

Nos  termos  dos  arts.  932,  III,  do  CPC e  253,  parágrafo  único,  I,  do

RISTJ, não se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

Conforme  exposto  na  decisão  de  fls.  119-120,  "a  decisão  agravada

inadmitiu  o  Recurso  Especial,  considerando:  Súmula  518/STJ,  Súmula  7/STJ,

Súmula  83/STJ, ausência de prequestionamento e deficiência de cotejo analítico -

Súmula 284/STF".

Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar  especificamente  os

seguintes  fundamentos:  Súmula  n.  83  do  STJ  e  deficiência  de  cotejo  analítico

(Súmula n. 284 do STF).
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Caberia à parte agravante, no agravo em recurso especial, demonstrar que

comprovou a divergência jurisprudencial, inserindo o teor do acórdão paradigma

para  a  realização  do  confronto  analítico  entre  as  decisões  apontadas  como

divergentes, o que não ocorreu.

Além disso,  segundo o entendimento do Superior  Tribunal  de Justiça,

para  afastar  a  incidência  da  Súmula  n.  83  do  STJ,  é  necessária  a  efetiva

demonstração  de  que  o  julgado  apontado  na  decisão  de  inadmissão  do  recurso

especial é inaplicável ao caso ou foi superado pela jurisprudência deste  Tribunal,

colacionando-se precedentes contemporâneos ou supervenientes, ou de que exista

distinção  entre  a  matéria  versada  nos  autos  e  aquela  utilizada  para  justificar  a

aplicação da referida súmula.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.072.074/BA, relator Ministro Marco

Buzzi, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 2/8/2022 e AgInt no AREsp n.

1.475.222/MG,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em

28/10/2019, DJe de 30/10/2019.

Assim, tendo em vista que o Superior Tribunal de Justiça (EAREsp n.

746.775/PR,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  relator  para  o  acórdão

Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,  julgados  em  19/9/2018, DJe  de

30/11/2018) assentou  que  a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  é

incindível e deve ser impugnada em sua integralidade, é de rigor a manutenção da

incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, in verbis: "É inviável o agravo

do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão

agravada".

Portanto, a parte recorrente não logrou êxito em apresentar argumentos

suficientes que justificassem a revisão do decisum agravado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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 É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.281.261 / SC

Número Registro: 2026/0218580-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50761900220258240000 50896585620258240930 

Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMERCIO E TRANSPORTES GOFFI LTDA 
AGRAVANTE : VILMAR GOFFI 
ADVOGADA : LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO SUL

RIOGRANDENSE - SICREDI ORIGENS RS 
ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

CÍNTIA CARLA SENEM CAVICHIOLLI - SC029675

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMERCIO E TRANSPORTES GOFFI LTDA 
AGRAVANTE : VILMAR GOFFI 
ADVOGADA : LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO SUL

RIOGRANDENSE - SICREDI ORIGENS RS 
ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

CÍNTIA CARLA SENEM CAVICHIOLLI - SC029675
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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